PARECER Nº  1112, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 626 DE 2003




Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa Excelência para exarar parecer sobre o Projeto de Lei nº 626/2003, de autoria do Deputado Afanasio Jazadji, ratifico a manifestação de fls. 04, adotando-a como meu parecer.

a) VANDERLEI SIRAQUE -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



O Projeto de Lei nº 0626, de 2003, de autoria do Deputado Afanasio Jazadji, proíbe o contato físico entre presidiários, seus advogados e visitantes nas penitenciárias, presídios, casas de detenção e cadeias públicas do Estado. 



Após o período regimental de pauta, transcorrido durante as 76 ª a 80ª  Sessões Ordinárias,  sem receber emendas ou substitutivos, a proposição foi enviada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada  nos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno consolidado.



Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado,  verifico que a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso I, prevê competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre direito penitenciário. O mesmo artigo, em seu § 1º, determina que a competência da União  será limitada às normas gerais. A norma geral sobre o tema é, justamente, a Lei 7.210, de 1984 – Lei de Execução Penal . Em seu artigo 41, inciso IX, a Lei 7.210/84 dispõe que “constitui direito do preso entrevista pessoal e reservada com o advogado.”



O Projeto sob análise, ao proibir o contato físico entre os presidiários e seus advogados, contraria, portanto, a norma geral que é  a Lei de Execução Penal. 



Face à ilegalidade apontada, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 0626, de 2003.

a)VANDERLEI SIRAQUE


